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LEI COMPLEMENTAR Nº 002, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

“Altera o Código Tributário do Município de Queimados e dá
outras providências.”

Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados por seus
representantes Legais, APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1º - A Lei Complementar nº 001, de 29 de dezembro de 1995 (Código Tributário do
Município de Queimados) passa a vigorar com as alterações constantes da presente Lei.

Art. 2º O art. 2º da Lei complementar nº 001 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - Este Código estabelece normas de Direito e disciplina a atividade de Fisco
Municipal e dos Contribuintes, dispondo, sobre fases de cálculos, incidências, alíquotas,
lançamentos, arrecadação de penalidades, a concessão de isenção e administração tributária.”

Art. 3º - O art. 125 da Lei complementar nº 001 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 125 - As autoridades fiscais do Município , poderão requisitar o auxilio de força
pública Federal, Estadual ou Municipal, quando vitimas de embaraço ou desacato no
exercício das funções ou quando indispensáveis à efetivação de medidas previstas na
legislação tributária.”

Art. 4º O art. 152 da Lei complementar nº 001 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 152 - O autuado que não concordar com o auto de infração ou o auto de infração
ou o auto de apreensão apresentará defesa no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da
data da intimação.”

Art. 5º - O art. 239 da Lei complementar nº 001/95 passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 239 - O imposto devido pelo profissional autônomo em decorrência da prestação
de serviços sob forma de trabalho pessoal será cobrado em moeda corrente conforme tabela
do Anexo I.”

Art. 6º - O título II – das taxas - a Lei complementar nº 001 passa a ser regido pelas
disposições expressas nos artigos 7º a 91 da presente Lei.

DAS TAXAS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º - As taxas cobradas pelo Município tem como fato gerador o exercício regular do
poder de polícia ou em razão da utilização efetiva ou potencial, de serviço público específico
e divisível, prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição pela Prefeitura, a saber:
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I – Pelo exercício do poder de polícia:
a) Taxa de licença para localização de estabelecimento;
b) Taxa de fiscalização de estabelecimento;
c) Taxa de licença para funcionamento em horário especial;
d) Taxa de licença para funcionamento de comércio eventual, ambulante, rudimentar e

feirante;
e) Taxa de licença para execução de obras particulares;
f) Taxa de licença para parcelamento do solo;
g) Taxa de licença para publicidade;
h) Taxa de licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos;
i) Taxa de fiscalização de transportes coletivos de passageiros;
j) Taxa de vistoria;
l) Taxa de preservação de meio ambiente;
m) Taxa de fiscalização de cemitérios;

II – Pela prestação de serviços públicos:
a) Taxa de coleta e remoção de lixo;
b) Taxa de ampliação e manutenção da iluminação dos logradouros públicos;
c) Taxa de conservação de vias e logradouros públicos e manutenção de esgotos;
d) Taxa de expediente;
e) Taxa de serviços diversos;
f) Taxa de inscrição

Parágrafo único: Considera-se Poder de Polícia a atividade da Administração Pública
que, limitando ou disciplinando direito, interesses ou liberdades, regula a prática de ato ou
abstenção do fato em razão do interesse público concernente a segurança, higiene, a ordem e
aos costumes, a disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas
dependentes do concessão ou autorização do Poder Público, a tranqüilidade pública ou a
respeito a propriedade e aos direitos individuais e coletivos, no território do município. Para
serviços cuja natureza não comporte a cobrança de taxas, serão estabelecidos pelo Executivo
Municipal preços públicos, não submetidos a disciplina jurídica dos tributos.

CAPÍTULO II
DAS TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.8º - As taxas de licença tem como fato gerador o Poder de Polícia do Município na
outorga de permissão, para o exercício de atividades ou prática de atos dependentes, por sua
natureza, de previa autorização pelas autoridades municipais.

Parágrafo 1º - O contribuinte das taxas de licença e a pessoa física ou jurídica, cuja
atividade esteja submetida ao poder público municipal.

Parágrafo 2º - É responsável pelo pagamento da Taxa corrente do exercício do Poder de
Polícia, o profissional, quando autorizado e que assine a petição.
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SEÇÃO II
DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTO

Art. 9º - As taxas de licença para localização de estabelecimentos de produção,
comércio, indústria, prestação de serviços, de profissionais liberais e autônomos, de
associados civis e qualquer outra pessoa jurídica, tem como fato gerador o exercício de  Poder
de Polícia Municipal, no licenciamento obrigatório das mesmas  mediante verificação prévia
de sua adequação a legislação própria.

Parágrafo 1º - Qualquer pessoa física ou jurídica que se dedique as atividades
constantes deste Artigo, só poderá instalar-se ou iniciar suas atividades mediante verificação
previa de sua adequação em termos de edificação, instalação e localização, as normas
constantes da legislação própria.

Parágrafo 2º - A licença será solicitada pelo contribuinte antes do início das suas
atividades ou mudança de ramo, bem como de endereço.

Art. 10 – Os depósitos fechados, os escritórios e outras dependências autônomas,
mantidas para exercício de qualquer atividade, ficam sujeitas ao pagamento da taxa para a
localização de estabelecimento, bem assim, ao atendimento as normas das legalizações
pertinentes.

Art. 11 – O licenciamento terá início com o pagamento da taxa respectiva, conforme
disposto em tabela.

Art. 12 – Juntamente com a taxa de licença para localização de estabelecimento serão
cobradas as seguintes taxas:

a) Taxa de inscrição;
b) Taxa de expediente;
c) Taxa de coleta de remoção de lixo;
d) Taxa de vistoria.

Parágrafo 1º - Não são contribuintes das taxas previstas nesta seção a União, os Estados,
os Municípios, as Autarquias, os Partidos Políticos e os Templos de qualquer culto.

Parágrafo 2º - As atividades cujo exercício dependa de autorização de competência
exclusiva da União ou do Estado, não estão isentas da Taxa de que trata esta seção.

Art. 13 – A licença para localização será concedida desde que as condições de
zoneamento, higiene e segurança do estabelecimento sejam adequadas a espécie de atividade
a ser exercida, observados os requisitos da legislação de edificação e urbanística do
Município.

Parágrafo 1º - Será obrigatório nova licença toda vez que ocorrerem modificações nas
características do estabelecimento.
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Parágrafo 2º - As licenças serão concedidas sob a forma de Diploma de Alvará,
fornecido sem qualquer ônus ao contribuinte, após o pagamento da taxa prevista nesta seção e
que deverá ser fixado em local visível e de fácil acesso a fiscalização.

Art. 14 – Para efeito de incidência da Taxa de Licença de Localização, consideram-se
estabelecimentos distintos:

I – Os que embora no mesmo local, ainda que idêntico ao ramo de atividade, pertençam
a diferentes pessoas físicas ou jurídicas;

II – Os que embora pertencentes a mesma pessoa física ou jurídica, tenham
funcionamento em local diverso;

Parágrafo único – Não são considerados locais diversos dois ou mais imóveis contínuos
e com comunicação interna, nem vários pavimentos de um mesmo imóvel.

Art. 15 – A Taxa de Licença para localização será recolhida de uma só vez, antes do
início das atividades ou da prática de ato sujeito ao Poder de Polícia do Município.

Parágrafo 1º - Para efeito do disposto no “caput” deste artigo, o valor da obrigação
tributária será expresso em UFIR, quando tomar-se-á o valor devido e dividir-se-á pela UFIR,
vigente no mês de lançamento do tributo.

Parágrafo 2º - O pagamento da Taxa será feito até o vencimento indicado nos
respectivos avisos de lançamentos, pelo valor da UFIR, vigente no mês do efetivo pagamento.

Parágrafo 3º - Para cobrança da Taxa de Licença de localização de estabelecimento,
conforme o “caput” deste artigo, observar-se-á a atividade, segundo a tabela em anexo III da
presente Lei.

Art. 16 – Os pedidos de Licença para instalação e estabelecimentos de produção,
comércio, industria, prestadores de serviços e micro empresas serão instruídos, sem prejuízo
de outros a ser estipulados pela legislação tributária, dos seguintes elementos:

I – Requerimento próprio;
II – Documentos de constituição ou inscrição no órgão de classe competente para os

profissionais liberais e autônomos;
III – Contrato de Locação ou Título de Propriedade do Imóvel em que está localizado ou

equivalente;
IV – Cadastro Geral do Contribuinte (CGC) ou Cadastro de Pessoa Física (CPF) para os

profissionais liberais e autônomos.
V – Protocolo do Requerimento de certificado de aprovação do corpo de Bombeiros;
VI – Declaração sobre o número de pessoas (titulares, sócios, empregados ou não)

incluídos nos trabalhos da firma requerente;
VII – Declaração da Receita Bruta Anual, prevista no caso de micro empresa.

Parágrafo único – Os documentos relacionados nos itens I, VI e VII, deste artigo,
deverão ser firmados pelo Titular da Firma, Sócio Gerente, ou seu representante legal,
devidamente constituído.
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Art. 17 – A Taxa de Licença para localização de estabelecimento, independe do
lançamento e será exigida quando da concessão de licença.

Art. 18 – As infrações apuradas nesta seção ficam sujeitas as seguintes penalidades:

I – Interdição:
a) Quando o estabelecimento estiver funcionando em desacordo com as
disposições legais que lhe forem pertinentes, sem prejuízo das multas cabíveis;
b) Quando o estabelecimento estiver em funcionamento sem prévia licença
outorgada pelo Município.

II – É passível de multa o contribuinte ou responsável que:
a) Iniciar atividades ou praticar ato sujeito a taxa de licença, antes da concessão desta:

multa de 520,40 UFIR.
b) Deixar de fazer a inscrição, no Cadastro Fiscal da Prefeitura, de bens ou atividades

sujeitos a tributação municipal: multa de 260,20 UFIR;
c) Apresentar ficha de inscrição cadastral, livros, documentos ou declarações relativas

aos bens e atividades sujeitos a tributação municipal, com omissão ou dados
inverídicos: multa de 260,2 UFIR;

d) Deixar de comunicar, dentro dos prazos previstos, as alterações ou baixas que
impliquem modificações ou extinções de fatos anteriormente gravados: multa de
260,20 UFIR;

e) Deixar de apresentar, dentro dos respectivos prazos, os elementos básicos a
identificação ou características de fatos geradores ou base de cálculos dos tributos
municipais: multa 260,20 UFIR;

f) Deixar de remeter a Prefeitura e sendo obrigado a faze-lo, documento exigido por lei
ou regulamento fiscal: 260,20 UFIR;

g) Negar-se a prestar informações ou, por qualquer outro modo, tentar embarcar, iludir,
dificultar ou impedir a ação dos Agentes do Fisco a serviço dos interesses da
Fazenda Municipal: multa de 260,20 UFIR;

h) Não cumprimento do edital de interdição: multa 130,10 UFIR.

III – MULTA DE MORA equivalentes a 1% (um por cento) por mês em que o
contribuinte tenha deixado de promover inscrição neste Município, contados a partir do início
de suas atividades, até o máximo de 50% (cinqüenta por cento).

IV – JUROS DE MORA equivalente a 1% (um por cento) por mês em que o
contribuinte tenha deixado de promover a sua inscrição no cadastro do município contados a
partir do início de suas atividades.

Art. 19 – A licença poderá ser cassada e determinado o fechamento do estabelecimento,
a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimaram a concessão da
licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não
cumprir para regularizar a situação do estabelecimento.

SEÇÃO III
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO
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Art. 20 – A Taxa de Fiscalização de Estabelecimento de produção, comércio, indústria,
prestação de serviços de profissionais liberais e autônomos localizados, de Associações Civis
e qualquer outra pessoa jurídica, tem como fato gerador o exercício do Poder de Polícia
Municipal, face a vigilância, controle e fiscalização permanente, na salvaguarda do interesse
público, em questões relativas a localização, higiene, segurança, meio ambiente e saúde
pública.

Parágrafo 1º - A taxa devida anualmente, até o último dia útil do mês de fevereiro de
cada exercício em 01 (uma) parcela, conforme tabela, inserida neste código. (Anexo IV)

Parágrafo 2º - A taxa de Fiscalização de Estabelecimento será cobrada a partir do
exercício seguinte ao da abertura do estabelecimento.

Art. 21 – Para pagamento da Taxa tratada nesta seção, o contribuinte severa satisfazer
todas as exigências cadastrais e complementares, conforme normas estabelecidas pelo Poder
Executivo até o fim do exercício anterior.

Art. 22 – O não pagamento da Taxa tratada nesta seção, assim como o não cumprimento
das exigências contidas no artigo anterior, poderá acarretar, contra o contribuinte infrator, a
interdição temporária, de suas atividades, sem prejuízo das multas pecuniárias que venham a
sofrer.

Art. 23 – Além da penalidade prevista no artigo anterior, e passível de multa o
contribuinte ou responsável que:

I – Deixar de efetuar, dentro dos prazos previstos o pagamento da taxa de fiscalização de
estabelecimento: multa equivalente a 520,402 UFIR;

II – Deixar de cumprir, no ato do pagamento da Taxa de Fiscalização de
Estabelecimento, quaisquer exigências cadastrais e complementares: multa equivalente a
520,402 UFIR;

III – Deixar de apresentar aos Agentes de Fiscalização Municipal, quando solicitados,
documentos, guias ou quaisquer outros documentos relacionados com a Taxa de Fiscalização
para Estabelecimentos: multa equivalente a 520,402 UFIR.

Parágrafo único – A penalidade aplicada não exime o contribuinte infrator de pagamento
da Taxa prevista nesta seção.

Art. 24 – As sanções contidas nesta seção serão precedidas de notificação preliminar ao
contribuinte ou responsável, dando-se o prazo de 08 (oito) dias para regularizar a situação
junto a municipalidade.

Art. 25 – A falta de pagamento da Taxa de Fiscalização de Estabelecimento no prazo
fixado em lei sujeitará o contribuinte ao pagamento de:

I – MULTA DE MORA equivalente a 10% (dez por cento) por mês em que tenha
deixado de efetuar o pagamento, até o máximo de 50% (cinquenta por cento);

II – JUROS DE MORA equivalentes a 1% (hum por cento) por mês em que tenha
deixado de efetuar o seu pagamento.
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SEÇÃO IV
DA TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL

Art. 26 – A Taxa de Licença para Funcionamento em Horário Especial será devida pelo
estabelecimento autorizado a funcionar em horário ordinário de abertura e fechamento que
pretenda operar em horário e dias diferentes dos autorizados.

Parágrafo único – Considera-se horário ordinário para funcionamento do comércio,
aquele que for estabelecido em lei específica, observando-se as legislações Federal e Estadual
em vigor.

Art. 27 – O Poder Executivo fixará por Decreto os horários de funcionamento dos
plantões a que estarão obrigadas as Farmácias e Drogarias, bem como a forma de atendimento
no horário noturno..

Parágrafo 1º - Os plantões obrigatórios referidos no “caput” deste Artigo, serão
estabelecidos em sistema de rodízios, através de escala elaborada pelo Órgão Competente e
divulgada pela imprensa local.

Parágrafo 2º - Para o fim determinado neste artigo, os estabelecimentos serão agrupados
em Zonas de acordo com a respectiva localização, não podendo cerrar suas portas no período
de ‘PLANTÃO OBRIGATÓRIO”.

Parágrafo 3º - Os estabelecimentos que cumprirem o atendimento noturno deverão
obedecer as modalidades estabelecidas na regulamentação, requerendo seu enquadramento
para fins de divulgação.

Parágrafo 4º - Os casos previstos neste artigo não estarão sujeitos ao pagamento da Taxa
de que trata esta seção.

Art. 28 – A Taxa a que se refere esta seção será devida mensalmente, segundo tabela
constante do Anexo V.

Art. 29 – O estabelecimento que for encontrado em funcionamento fora do horário
normal sem pagamento da taxa tratada nesta seção, estará sujeito a uma penalidade
equivalente a 520,402 UFIR.

Parágrafo 1º - A multa prevista neste artigo será aumentada em 100% (cem por cento)
em caso de reincidência de infração.

Parágrafo 2º - O estabelecimento infrator autuado por 03 (três) vezes consecutivas por
infração contida neste artigo, estará sujeito a cassação de seu Alvará de licença, através de
providências legais tomadas pelo Executivo Municipal.

SEÇÃO V
DA TAXA PARA FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO EVENTUAL, AMBULANTE,

RUDIMENTAR E FEIRANTES
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Art. 30 – A Taxa de Licença para o funcionamento do comércio ambulante, eventual,
rudimentar e feirantes será exigível por dia e por mês.

Parágrafo 1º - Considera-se comércio ambulante o exercido individualmente, sem
estabelecimento, instalação ou localização fixa.

Parágrafo 2º - Considera-se comercio eventual o exercido em determinadas época do
ano, especialmente por ocasião de festejos ou comemorações, em locais autorizados pela
Prefeitura.

Parágrafo 3º - Serão considerados, também, como comércio eventual e feiras-livres, os
que são exercidos em instalações removíveis, colocadas nas vias ou logradouros públicos com
balcões, barracas, mesas, tabuleiros e semelhantes, quando permitidos.

Parágrafo 4º - Considera-se comércio rudimentar, aquele o exercido em estabelecimento
que não atendam as normas de legislação municipal, pertinentes a concessão de Licença para
Localização de estabelecimentos, devido as precárias condições de suas instalações e
funcionamento.

Art. 31 – A Taxa de que trata esta seção será cobrada de acordo com a tabela constante
do Anexo VI.

Parágrafo único – A cobrança da tabela será feita nos seguintes prazos:

I – Antecipadamente, quando por dia;
II – Até o dia 05 (cinco) do mês em que for devida, quando mensalmente.

Art. 32 – O pagamento da Taxa de Licença para o Exercício de Comércio Eventual, nas
vias públicas, não dispensa a cobrança da Taxa de ocupação do solo público.

Art. 33 – É obrigatória a inscrição na repartição competente, mediante requerimento dos
interessados: comerciantes, eventuais, ambulantes, feirantes, rudimentares.

Parágrafo 1º - Não se incluem na exigência deste artigo os comerciantes com
estabelecimentos fixos que, por ocasião de festejos ou comemorações, explorem o comércio
eventual ou ambulante.

Parágrafo 2º - A inscrição será obrigatoriamente atualizada por iniciativa do
comerciante, sempre que houver qualquer modificação nas características iniciais da atividade
exercida.

Art. 34 – Ao comerciante eventual, ambulante, rudimentar e feirantes que satisfazer as
exigências regulamentares será concedido um Cartão de Habilitação, contendo características
essenciais de sua inscrição e as condições de incidência de Taxa.

Art. 35 – Respondem pela Taxa de Licença párea funcionamento do comércio eventual,
ambulante, rudimentar e feirantes, os vendedores que forem encontrados com mercadorias em
seu poder, mesmo que pertençam a contribuintes que hajam pago a respectiva taxa.
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Art. 36 – São isentos da Taxa de Licença para funcionamento de comércio eventual,
ambulante rudimentar e feirantes:

I – Os cegos e mutilados que exerçam atividades lucrativas em escalas ínfima;
II – Os vendedores ambulantes de livros, jornais e revistas;
III – Os produtores de hortigranjeiros localizados dentro do município, desde que

comprovem sua condição de produtor rural, quando os seus produtos sejam expostos e
comercializados pelo próprio em locais permitidos.

Art. 37 – Juntamente com a Taxa de Licença que trata esta seção, serão cobradas,
também, as seguintes taxas:

a) Taxa de Inscrição;
b) Taxa de Serviços Diversos;
c) Taxa de Coleta de Lixo e Remoção, quando for o caso;
d) Taxa de Vistoria, quando for o caso;
e) Taxa de Ocupação do Solo Público, quando for o caso.

SEÇÃO VI
TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS PARTICULARES

Art. 38 – A Taxa de Licença para execução de Obras Particulares tem como fato gerador
os serviços prestados pelo Município no exame de projetos, fiscalização e expedição de
documentos relativos a construção, reconstrução, reformas, reparos, acréscimos, guias e
sarjetas, assim como o parcelamento do solo urbano, a colocação de tapumes ou andaimes e
quaisquer outras obras em imóveis.

Parágrafo 1º - O contribuinte da Taxa e o proprietário, o titular do domínio útil ou
possuidor, a qualquer título do imóvel em que se executem as obras ou se pratiquem as
atividades referidas no “caput” deste artigo.

Parágrafo 2º - A licença só era concedida mediante prévio exame e aprovação das
plantas, projetos das obras ou requerimentos, na forma da legislação urbanística aplicável,
devendo o pagamento ser efetuado antecipadamente em relação ao início da obra.

Parágrafo 3º - As obras aprovadas de acordo com a Legislação Urbanística Municipal
deverão ser iniciadas no prazo máximo de 12 (doze) meses a contar da data do pagamento e
da expedição da “Licença de Obra”.

Parágrafo 4º - Findo o prazo fixado no parágrafo anterior, a obra somente poderá ser
iniciada mediante nova solicitação de “Licença de Obra”, com pagamento de novas taxas,
devendo o interessado se enquadrar na Legislação em vigor.

Parágrafo 5º - Caracteriza obra iniciada a construção das fundações, a demolição de
parede conforme prevista nas reformas, com acréscimos ou não de áreas ou a demolição de
pelo menos metade das paredes, em caso de reconstrução.

Art. 39 – O Chefe do Executivo poderá isentar total ou parcialmente do pagamento da
Taxa de Licença de Construção as obras consideradas de interesse público.
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Parágrafo 1º - As Taxas de aprovação de plantas de conjuntos habitacionais ao padrão
popular e baixa renda poderão gozar de redução de até 50% (cinqüenta por cento) do seu
valor, se declaradas como previstas no “caput” deste artigo.

Parágrafo 2º - No caso de parcelamento do solo urbano a licença terá período de
validade fixado de acordo com a natureza, extensão e complexidade da obra.

Parágrafo 3º - As obras cujo o término ultrapassarem o prazo estipulado no ato da
licença pagarão de prorrogação de prazo, que será cobrada pela mesma fórmula aplicada ao
cálculo da licença por modo complementar.

Parágrafo 4º - Iniciada e concluída sem licença, a obra que possa ser mantida, será
cobrada a taxa de legalização do imóvel considerando os cálculos da tabela em anexo, sem
prejuízo das penalidades cabíveis.

Parágrafo 5º - Será cobrada a mais valia dos imóveis enquadrados neste parágrafo, das
áreas que estiverem construídas  em desacordo com as normas urbanísticas vigentes.

a) Só serão beneficiados com a mais valia os imóveis construídos até a entrada
em vigor deste Código.

b) O benefício da mais valia só será aplicado aos imóveis já construídos até a
aprovação deste Código e que já se encontram cadastrados para efeito de
recolhimento de IPTU.

Art. 40 – A Taxa de Licença para Execução de Obras Particulares e devida de acordo
com a tabela do anexo VII e seu pagamento será em Unidade Fiscal de Referencia (UFIR)
vigente no mês, devendo ser efetuado antes do início da obra ou da atividade.

SEÇÃO VII
TAXA DE LICENÇA PARA PARCELAMENTO DO SOLO

Art. 41 – Independentemente da concessão ou não da licença, a taxa para parcelamento
do solo e exigível pelo poder de polícia exercido para exame, pelos órgãos competentes do
atendimento das exigências da legislação municipal, nos casos de loteamento,
desmembramentos, desdobro ou remembramento.

Parágrafo único – Inclui-se no exercício do poder de polícia previsto neste artigo a
verificação do cumprimento das exigências legais na elaboração de projetos, na vistoria e
fiscalização de obras e serviços e outras atividades necessárias ao atendimento, de
edificações, de posturas ou de parcelamento do solo.

Art. 42 – A Taxa de Licença para Parcelamento do Solo será expressa em UFIR e
cobrada segundo tabela do Anexo IX.

SEÇÃO VIII
TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE
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Art. 43 – A exploração ou utilização de qualquer meio de publicidade colocado em
lugares de acesso ao público ainda que mediante cobrança de ingresso, assim como os que
forem, de qualquer forma, visíveis da via pública, ficam sujeitos a licença prévia e ao
pagamento da taxa.

Parágrafo único – Excetuam-se do previsto neste artigo, a publicidade veiculada através
de jornais, revistas, emissoras de rádios e televisão, as afixadas no interior de
estabelecimentos, assim como aqueles que, apesar de colocados na parte externa funcionem
como indicativo de sua denominação.

Art. 44 – Respondem pela observância das disposições desta Seção todas as pessoas
físicas ou jurídicas as quais, direta ou indiretamente a publicidade venha a beneficiar.

Art. 45 – O pedido de licença deverá ser instruído com a descrição da posição, das
situações, das cores, dos dizeres, das alegorias, da dimensão, e de outras características do
meio de publicidade, de acordo com as instruções e regulamento respectivos.

Parágrafo único – Quando o local em que se pretende colocar anúncio não for
propriedade do requerente, deverá este juntar requerimento a autorização do proprietário com
comprovante de propriedade.

Art. 46 – Nos instrumentos de divulgação ou comunicação deverá constar,
obrigatoriamente, o número de identificação fornecido pela repartição competente.

Parágrafo único – A publicidade escrita fica sujeita a revisão gramatical da repartição
competente.

Art. 47 – Estão isentos das Taxas de Licença para publicidade, quando o conteúdo não
tiver caráter publicitário:

I – Os cartazes ou letreiros, destinados a fins patrióticos, religiosos ou eleitorais, em
qualquer caso;

II – As tabuletas ou letreiros indicativos se sítios, granjas ou fazendas, bem como as de
rumo ou direção de estradas;

III – As tabuletas ou letreiros indicativas de hospitais, casa de saúde, ambulatórios e
pronto socorro.

IV – As placas indicativas, nos locais de construção, dos nomes de firmas, engenheiros e
os arquitetos responsáveis pelos projetos de execução de obras particulares ou públicas.

Art. 48 – A publicidade deve ser mantida em bom estado de conservação e em perfeita
condição de segurança, sob pena de multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor da
taxa de licença para publicidade e a cassação da licença.

Art. 49 – A Taxa de Licença para publicidade terá o seu valor expresso em número de
UFIR, será recolhida antecipadamente por ocasião de sua outorga e obedecerá a tabela
constante do Anexo X.

SEÇÃO IX
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TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DO SOLO NAS VIAS E LOGRADOUROS
PÚBLICOS

Art. 50 – Qualquer pessoa física ou jurídica que se dedique a instalação provisória de
balcão, barracas, mesas tabuleiros, quiosques, aparelhos e utensílios, bem como quaisquer
outros bens móveis, depósitos de materiais para fins comerciais ou de veículos em locais
permitidos, só poderá instalar-se e iniciar as suas atividades, mediante prévia licença da
Prefeitura e pagamento da Taxa de Licença para ocupação do solo nas vias e logradouros
públicos.

Parágrafo único – Para os casos em que haja continuidade da ocupação do solo nas vias
e logradouros públicos, os contribuintes a que se refere este artigo pagarão a Taxa respectiva
licença nos exercícios subseqüentes ao início de suas atividades e nos prazos indicados nos
avisos de lançamento.

Art. 51 – A Prefeitura apreenderá e removerá parta seus depósitos qualquer objeto ou
mercadoria deixados em locais não permitidos, ou colocados em vias ou logradouros
públicos, sem a competente licença.

Parágrafo único – A apreensão e a remoção de que trata este artigo será efetuada sem
prejuízo dos demais tributos e penalidades cabíveis, pelo órgão competente.

Art. 52 – A Taxa de Licença para Ocupação de Solo nas Vias e Logradouros Públicos
terá seu valor expresso em número de UFIR e será cobrada de acordo com a tabela do anexo
XI.

Art. 53 – Sem prejuízo de qualquer outra prevista neste capítulo, o contribuinte que
descumprir qualquer obrigação, principal ou acessória, se sujeitará as seguintes penalidades:

I – Apreensão de bens e mercadorias ou interdição do local, no caso de exercício de
atividade sem autorização concedida, sem prejuízo das multas cabíveis.

II – Multa de:

a) 100% (cem por cento) sobre o valor atualizado das respectivas taxas, no caso
de exercício de atividade sem autorização;

b) 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor atualizado da taxa, no caso de
exercício de atividades em desacordo com os termos da autorização;

III – Cancelamento da autorização, a qualquer tempo, pela autoridade competente,
sempre que ocorrer transgressão da legislação vigente.

Art. 54 – São isentos da taxa de licença de que trata esta seção os produtores
hortigranjeiros, localizados dentro do município, desde que comprovem sua condição de
Produtor Rural, quando os seus produtos sejam expostos e comercializados pelo próprio em
local permitido.

SEÇÃO X
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE TRANSPORTES COLETIVOS E DE PASSAGEIROS
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Art. 55 – A Taxa de Fiscalização de Transportes Coletivos e de Passageiros, tem como
fato gerador o exercício regular, pelo poder público municipal, de autorização, permissão,
concessão e fiscalização dos serviços de ônibus, microônibus e táxis.

Art. 56 – Contribuinte da taxa e a pessoa física ou jurídica que explore o transporte
coletivo e de passageiros dentro do território do Município.

Art. 57 – A taxa será calculada e devida em Unidade Fiscal de Referência (UFIR) de
acordo com a Tabela do Anexo XII.

Parágrafo 1º - O pagamento da taxa será efetuado até o último dia útil de cada mês,
vedada a sua inclusão na planilha de composição de custo operacional, bem como o seu
repasse para a tarifa.

Parágrafo 2º - A falta de pagamento da taxa, apurada mediante procedimento
administrativo, sujeitará o contribuinte a multa de 100% (cem por cento) sobre o valor
atualizado do tributo, independentemente dos acréscimos moratórios exigíveis.

Art. 58 – A exploração da atividade de transporte coletivo sem a prévia autorização,
concessão ou permissão do Poder Público Municipal sujeitará o infrator as seguintes
penalidades, aplicáveis concomitantemente:

I – Apreensão de veículos;
II – Multas de 300% (trezentos por cento) sobre o valor atualizado das taxas devidas no

período de funcionamento, independentemente dos acréscimos moratórios exigíveis.

Parágrafo 1º - Sujeita-se a multa específica de 350 (trezentos e cinqüenta) Unidade
Fiscal de Referência (UFIR), por veículo aquele que explorar transporte coletivo em veículo
não licenciado para esse fim, bem como o que possuir ou mantiver a frota de veículos em
número não comunicado a autoridade administrativa, independentemente das penas relativas a
falta de pagamento da taxa.

Parágrafo 2º - As multas por descumprimento de obrigações acessórias serão fixadas
entre 10 (dez) E 200 (duzentos) UFIR, de acordo com a gravidade da infração em
regulamento próprio a ser expedido pelo Poder Executivo.

Art. 59 – O Poder Executivo aplicará no mínimo 50% (cinqüenta por cento) da
arrecadação da taxa de fiscalização de Transporte Coletivo de Passageiros na implantação de
terminais urbanos, equipamentos de controle e outras despesas de capital.

Art. 60 – A falta de pagamento da taxa, no caso de contribuinte registrado no órgão
municipal competente, não impedirá a vistoria ordinária dos seus veículos.

Parágrafo 1º - Na hipótese deste artigo, se o comparecimento a vistoria for espontâneo,
será emitida nota de lançamento com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação
do valor exigido, observadas as normas processuais cabíveis antes do encaminhamento do
débito ao órgão controlador da Dívida Ativa.
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Parágrafo 2º - No caso de comparecimento do contribuinte a vistoria após procedimento
administrativo comprovado por intimação específica, o débito será objeto de auto de infração
e calculado de acordo com o artigo 61.

Art. 61 – O Poder Executivo instituirá as obrigações acessórias e regulamentará a
aplicação das disposições deste Título.

SEÇÃO XI
TAXA DE VISTORIA

Art. 62 – Entende-se por taxa de vistoria o exame das instalações em prédios, parques,
circos, loteamentos, do ponto de vista da segurança contra acidentes pessoais, bem como os
limites determinados nas leis e regulamentos.

Art. 63 – A taxa de será cobrada de pessoa física ou jurídica que obtiver licenciamento
por parte do Poder Público Municipal, sendo devida por ocasião do licenciamento.

Parágrafo único – A Taxa de Vistoria será cobrada em UFIR de acordo como o Anexo
III.

SEÇÃO XII
TAXA DE PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Art. 64 – A Taxa destina-se a compensar a degradação do meio ambiente provocada
pela utilização do solo, subsolo, áreas verdes, rios, córregos e mananciais, com fins
comerciais ou não, de forma a mantê-lo ecologicamente equilibrado, na forma do que
preceitua o artigo 225 da Constituição Federal.

Art. 65 – A Taxa tem como fato gerador o exercício do poder de polícia administrativa a
cargo do Município, em matéria de proteção as espécies e ecossistemas.

Art. 66 – A Taxa será devida pelo explorador, quando a utilização se destinar a fins
comerciais ou industriais, pelo proprietário ou pelo possuidor do imóvel utilizado, ainda que
para fins de edificação ou formação de pasto.

Art. 67 – A base de cálculo será a ação extrativista ou utilizada, calculando-se por metro
cúbico retirado, conforme tabela do Anexo XIV.

SEÇÃO XIII
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE CEMITÉRIOS

Art. 68 – Entende-se por Taxa de Fiscalização de Cemitérios o exercício do poder de
polícia administrativa em matéria de serviços de cemitérios.

Art. 69 – A Taxa e devida por pessoa física ou jurídica que se declarar como
responsável pela requisição dos serviços, sendo seus valores determinados anualmente pelo
Poder Executivo Municipal.



Página 15 de 39

Art. 70 – A arrecadação das taxas de que trata esta seção será feita no ato da prestação
do serviço de acordo com a tabela do Anexo XV.

Parágrafo único – Quando os serviços forem prestados através de concessionárias, os
valores arrecadados serão recolhidos ao Poder Público quinzenalmente, até o quinto dia
subseqüente ao vencimento.

CAPÍTULO III
DAS TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

SEÇÃO I
TAXA DE COLETA E REMOÇÃO DE LIXO

Art. 71 – A Taxa de Coleta e Remoção de Lixo será cobrada pela utilização efetiva ou
potencial dos serviços prestados pelo Município de coleta e remoção domiciliar de lixo.

Art. 72 – Entende-se por serviço de coleta de lixo a remoção periódica de lixo gerado
em imóveis situados no Município.

Parágrafo único – Não está sujeita a taxa prevista neste Artigo a remoção especial de
lixo caracterizada pela retirada de entulho, detritos industriais, galhos de árvores e similares,
limpeza de terrenos, bem como a remoção de lixo realizada em horário especial por
solicitação do interessado.

Art. 73 – Contribuinte da taxa e o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a
qualquer título de bem imóvel em local onde o município mantenha, com a regularidade
necessária aos serviços referidos nesta Seção.

Art. 74 – A base de cálculo da Taxa de Coleta de Remoção de Lixo e o custo do serviço
de coleta de lixo utilizado pelo contribuinte ou colocado a sua disposição, dimensionado com
a seguinte fórmula:

TCRL = A x UFIR x FLU, onde
TCRL = Taxa de Coleta e Remoção de Lixo
A = área do imóvel em metros quadrados
FLU = Fator de Localização e Uso

Parágrafo 1º - Para imóveis residenciais, comerciais e industriais, será cobrada 1,3 UFIR
por metro quadrado de área construída, corrigida pelo Fator de Localização e Uso, conforme
tabela do Anexo XXI da presente Lei.

Parágrafo 2º - Para imóveis não edificados, será cobrada 0,26 UFIR por metro quadrado
do terreno, corrigido pelo Fator de Localização e Uso, conforme tabela do Anexo XXI da
presente Lei.

Art. 75 – As Industriais possuidoras de equipamentos antipoluentes e que reaproveitam
total ou parcialmente seu lixo, terão redução de 50% (cinqüenta por cento) do valor da Taxa
de Coleta e Remoção de Lixo.
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Art. 76 – A taxa será lançada anualmente em nome do contribuinte, com base nos dados
do cadastro imobiliário, podendo ser paga de uma só vez ou parceladamente, na forma e nos
prazos regulamentares.

Parágrafo 1º - O Prefeito Municipal, mediante de certo, poderá conceder desconto de até
60% (sessenta por cento) para pagamentos efetuados em cota única.

Parágrafo 2º - O comércio em feiras livres fará recolhimento da taxa em guia emitida
pelo órgão próprio da Prefeitura, segundo tabela do Anexo XVI.

SEÇÃO II
TAXA DE AMPLIAÇÃO E MANUTENÇAÕ DA ILUMINAÇÃO DOS LOGRADOUROS

PÚBLICOS

Art. 77 – A taxa de Ampliação e Manutenção da Iluminação dos Logradouros Públicos
tem como fato gerador a operação, manutenção e ampliação do sistema de iluminação
pública.

Art. 78 – Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio com a empresa
concessionária do serviço de eletricidade para recebimento da Taxa de Ampliação e
Manutenção da Iluminação dos Logradouros Públicos, que será lançada mensalmente.

Art. 79 – A taxa de Ampliação e Manutenção da Iluminação dos Logradouros Públicos,
será devida pela prestação de serviço efetivo ou potencial de iluminação de vias e logradouros
públicos, incidente sobre os prédios e terrenos situados em qualquer ponto da área do
Município.

Parágrafo 1° - O contribuinte da taxa e o proprietário ou titular do domínio útil ou
possuidor a qualquer título do imóvel em nome do qual se emitam as guias para pagamento da
conta de energia elétrica.

Parágrafo 2º - São também contribuintes da taxa os promitentes compradores imitidos
na posse dos imóveis beneficiários do serviço.

Parágrafo 3º - A taxa de Ampliação e Manutenção da Iluminação dos Logradouros
Públicos fica estabelecida de acordo com a tabela do Anexo XVII.

Parágrafo 4º - O pagamento da Taxa de Ampliação Manutenção da Iluminação dos
Logradouros Públicos não exclui:

I – O pagamento de penalidades decorrentes de infrações a legislação municipal de
iluminação pública.

II – A imposição de multa correspondente a 26,0315 UFIR, se pessoa física ou 260,3150
UFIR se pessoa jurídica, a quem, sem autorização, utilizar iluminação em vias ou logradouros
públicos, dobrando-se a multa a cada reincidência.
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Parágrafo 5º - Todas as entidades, pessoas físicas e jurídicas, ainda que isentas ou
imunes da taxa, ficam obrigadas ao atendimento ao disposto no parágrafo 4º  deste artigo,
sempre que ocorrerem as hipóteses nele previstas.

Parágrafo 6º - Aplicam-se a taxa da Ampliação e Manutenção da Iluminação dos
Logradouros Públicos os dispositivos concernentes a legislação Municipal referente ao
Imposto Predial Territorial Urbano no tocante a inscrição e cadastramento.

Parágrafo 7º - O produto de arrecadação da taxa constituirá receita vinculada e destinada
a ressarcir os gastos da municipalidade decorrentes do consumo de energia elétrica,
manutenção das instalações para iluminação pública, bem como para a melhoria e ampliação
desse serviço.

SEÇÃO III
TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS LOGRADOUROS PÚBLICOS E MANUTENÇÃO

DE ESGOTOS

Art. 80 – A Taxa de conservação de vias e logradouros públicos e manutenção de
esgotos tem como base a execução pelo Município, dos serviços de desobstrução do sistema
unitário que possibilita o despejo cloacal e sua fluição da galeria pluvial, conservação,
melhoramento, manutenção e reparo, em pistas de rolamento, em sarjetas, em meios fios,
muros, bancos, jardins, passeios, calçadas e instalações de responsabilidade do Município.

Art. 81 – O contribuinte da taxa e o proprietário titular do domínio útil ou possuidor a
qualquer título do imóvel situado em via ou logradouro público ainda que isento ou imune do
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU).

Art. 82 – A taxa será cobrada anualmente, lançada e arrecadada juntamente co o
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) completada no ato da cobrança da taxa de
licença para localização de estabelecimento e calculada em função da destinação do imóvel e
sua localização, por unidade autônoma ou econômica, tomando-se por base de cálculo a
UFIR, de acordo com a tabela do Anexo XVIII.

SEÇÃO IV
TAXA DE EXPEDIENTE

Art. 83 – A taxa de expediente será devida pela apresentação de petições e documentos
as repartições municipais, lavraturas de termos e contratos firmados com a Municipalidade e
pela emissão de guias para cobrança de tributos ou quaisquer outros créditos Municipais.

Art. 84 – A cobrança da taxa efetuada por meio de guias na ocasião do pedido e ,
quando for o caso, na expedição de guias obrigatórias.

Parágrafo 1º - Enquanto não for efetuado o pagamento da taxa de expediente, será
sustado o andamento de papéis ou ato sobre os quais incida a taxa.

Parágrafo 2º - São isentos de taxas de expediente os requerimentos e certidões relativos
ao serviço de alistamento militar ou para fins eleitorais bem como os atos ligados a vida
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funcional dos servidores da Prefeitura, as ordens de pagamento, de restituição do tributo,
depósito e cauções.

Parágrafo 3º - São a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) O direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direito ou contra
ilegalidade ou abuso de poder;

b) A obtenção de certidões em repartições publicadas, para a defesa de direitos ou
contra a ilegalidade ou abuso de poder;

Parágrafo 4º - São isentos da taxa de Expediente os reconhecimentos pobres, na forma
da Lei.

Art. 85 – A Taxa prevista nesta seção terá seu valor expresso em UFIR e será cobrado
de acordo com a tabela do Anexo XIX.

SEÇÃO V
TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS

Art. 86 – Constitui fato gerador da taxa de Serviços Diversos a prestação de serviços
públicos de inscrição, alteração, transferência, baixa cadastral, expedição de certidões,
atestados, termos de compromissos e de ajuste, contratos, autenticações de livros, documentos
fiscais, plantas, permanência em depósito público de bens, mercadorias e animais.

Art. 87 – São contribuintes da taxa de serviços diversos as pessoas físicas e jurídicas
usuários ou beneficiárias dos serviços prestados.

Art. 88 – O pagamento da Taxa de Serviços Diversos será efetuado antecipadamente e
de uma só vez, em guia especial de serviços prestados e conforme a natureza segundo tabela
do Anexo XX.

ANEXO VI
TAXA DE INSCRIÇÃO

Art. 89 – A Taxa de Inscrição será devida quando da inscrição no Cadastro Mobiliário e
Cadastro Imobiliário do Município, em valores constantes do Anexo XXI.

Art. 90 – As tabelas dos Anexos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 001 ficam
substituídas pelos Anexos I a XXII da presente Lei.

Art. 91 – As penalidades e interdição e fechamento de estabelecimento comercial ou de
entidade de natureza não comercial somente terão validade definitiva após autorização de
Comissão do Poder Legislativo.

Art. 92 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir
de 1º  de janeiro de 1997.
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Art. 93 – Revogam-se as disposições em contrário, em especial as alíneas a, b e c do
inciso II do Art. 166 da Lei Complementar nº 001, os Artigos 281 a 327, bem como os
Anexos da Lei Complementar nº 001.

JORGE CÉSAR PEREIRA DA CUNHA
Prefeito Municipal
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ANEXO I

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA
PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS

a) Importâncias fixas por ano em nº de UFIR UFIR
1) Profissionais autônomos de nível superior 104,1248
2) Profissionais autônomos de nível médio 78,0936
3) Profissionais de serviços autônomos 40,7256
4) Barbeiros, cabelereiros, manicures, pedicures, tratamento de pel, depilação e

congêneres – por gabinete
26,0312

5) Outras atividades não especificadas, desde que não estabelecidos 52,0624
b) Importâncias fixas por mês em nº de UFIR

1) Jogos eletrônicos – por máquinas – até 10 (dez) máquinas 23,0312
2) Cópias ou reprodução por qualquer processo e documentos e outros papéis,

plantas ou desenhos – por máquina – até 05 (cinco) máquinas
26,0312

ANEXO II

TABELA PARA COBRANÇA
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA MOVIMENTO

ECONÔMICO - EMPRESAS

SERVIÇOS DE PERCENTUAL SOBRE O
PREÇO DO SERVIÇO
(MENSAL)

1- médicos, inclusive análises clínicas, eletricidade médica,
radioterapia, ultra-sonografia, radiologia, tomografia e congêneres; 5%
2- hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análise, ambulatórios,
pronto-socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso e de
recuperação

5%

3- bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres; 3%
4-enfermeiros, obstetras, ortópticos, fonoaudiólogos, protéticos (prótese
dentária);

5%

5-assistência médica e congêneres previstos  nos itens 1, 2 e 3 desta
lista, prestados através  de planos de medicina de grupo, convênios,
inclusive com empresas para assistência a empregados;

5%

6-planos de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída no
item 5 desta lista e que se cumpram através de serviços prestados por
terceiros, contratados pela empresa ou apenas pagos por esta, mediante
indicação do beneficiário do plano;

5%

7-médicos veterinários 5%
8-hospitais veterinários, clínicas veterinárias e congêneres; 5%
9-guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento,
alojamento e congêneres, relativos a animais; 5%
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SERVIÇOS DE PERCENTUAL SOBRE O
PREÇO DO SERVIÇO
(MENSAL)

10- barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicures, tratamento de pele,
depilação e congêneres; 5%
11- banhos, duchas, sauna, massagens, ginástica e congêneres; 5%
12- varrição, coleta, remoção e incineração de lixo; 5%
13- limpeza e dragagem de  portos, rios e canais; 5%
14- limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias
públicas, parques  e jardins; 5%
15- desinfecção, imunização, higienização, desratização e congêneres; 5%
16- controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes
físicos e biológicos;

5%

17- incineração de resíduos quaisquer; 5%
18- limpeza de chaminés; 5%
19- saneamento ambiental e congêneres; 5%
20- assistência técnica; 5%
21 assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em
outros itens desta lista, organização, programação, planejamento,
assessoria, processamento de dados, consultoria técnica, financeira ou
administrativa;

5%

22- planejamento, coordenação, programação ou organização técnica,
financeira ou  administrativa; 5%
23- Análises, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e informações,
coleta e processamento de   dados de qualquer natureza; 5%
24- contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e
congêneres;

5%

25- perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas; 5%
26- traduções e interpretações; 5%
27-avaliação de bens; 5%
28 - datilografia,  estenografia,  expediente,   secretaria  em geral  e
congêneres;

5%

29 – projetos, cálculos e desenhos técnicos de Qualquer  natureza; 5%
30- aerofotogrametria (inclusive interpretação),  mapeamento e
topografia;

5%

31 –execução, por administração, empreitada ou   subempreitada, de
construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e
respectiva engenharia consultiva, inclusive serviços auxiliares ou
complementares (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas
pelo prestador de serviços, fora do local da prestação dos serviços, que
fica sujeito ao ICMS);

5%

32-demolição; 5%
33-reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes,
portos e congêneres (exceto o fornecimento  de mercadorias produzidas
pelo prestador de serviços, fora do local da prestação dos serviços, que
fica sujeito ao ICMS);

5%

34 - pesquisa, perfuração, cimentação, perfilagem, estimulação e outros
serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo e gás 5%
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PREÇO DO SERVIÇO
(MENSAL)

natural;
35 - florestamento e reflorestamento; 5%
36 –escoramento e contenção de encostas e serviços   congêneres; 5%
37 – paisagismo, jardinagem e decoração (exceto o fornecimento de
mercadorias, que fica sujeito ao ICMS); 5%
38 - raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes e
divisórias;

5%

39 –ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimentos, de
qualquer grau ou natureza;

5%

40 -planejamento, organização e administração de feiras, exposições,
congressos e congêneres;

5%

41 - organização de festas e recepções: buffet (exceto o fornecimento
de alimentação e bebidas, que  fica sujeito ao ICMS); 5%
42 - administração de bens e negócios de terceiros e de consórcio; 5%
43 -administração de fundos mútuos (exceto a realizada por instituições

autorizadas a funcionar pelo Banco Central); 5%
44 - agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros

e de planos de previdência privada; 5%
45 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer

(exceto os serviços executados por instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central);

5%

46 - agenciamento, corretagem ou  intermediação de  direitos da
propriedade industrial, artística ou literária; 5%
47 - agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de

franquia (franchise) e de faturação (factoring), (excetuam-se os
serviços prestados por instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central);

5%

48- agenciamento, organização, promoção  e execução de ,programas
de turismo, passeios, excursões, guias de turismo e congêneres; 5%
49 -agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis  e
imóveis não abrangidos nos itens 44, 45, 46 e 47; 5%
50 - despachantes; 5%
51 - agentes da propriedade industrial; 5%
52 - agentes da propriedade artística ou literária; 5%
53 - leilão; 5%
54 - regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros; inspeção e
avaliação de riscos para  cobertura de contratos de seguros; prevenção
e gerência de riscos seguráveis,  prestados por quem  não seja o próprio
segurado ou companhia de seguro;

5%

55- Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de
bens de qualquer espécie  (exceto  depósitos feitos em instituições
financeiras  autorizadas a funcionar pelo Banco Central);

5%

56- guarda e estacionamento de veículos  automotores terrestres; 5%
57 - vigilância ou segurança de pessoas  e bens; 5%
58 - transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do 5%
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Território do Município;
59 – diversões públicas; 5%

a) cinemas, taxi dancing e congêneres; 5%
b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos; 5%
c) exposições com cobrança de ingressos; 5%
d) bailes, shows, festivais, recitais  e congêneres, inclusive

espetáculos que sejam também transmitidos, mediante compra de
direitos para tanto, pela televisão ou pelo rádio;

5%

e) jogos eletrônicos; 5%
f)  competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com

ou sem a participação do espectador, inclusive a venda de direitos à
transmissão pelo rádio ou pela televisão;

5%

g) execução de música, individualmente  ou por conjuntos; 5%
60 - distribuição e venda de bilhete de loteria, cartões pules ou cupons
de   apostas, sorteios ou prêmios;

5%

61 - fornecimento  de música, mediante transmissão por qualquer
processo, para vias públicas ou ambientes fechados  (exceto
transmissões radiofônicas ou de televisão);

5%

62 - gravação ou distribuição de filmes  e videotapes; 5%
63 -fonografia ou gravação de sons ou ruídos, inclusive trucagem,
dublagem e mixagem sonora; 5%

64 -fotografia e cinematografia, inclusive  revelação,ampliação, cópia,
reprodução e trucagem; 5%
65 - produção para terceiros, mediante  ou sem encomenda prévia, de
espetáculos, entrevistas e congêneres; 5%
66 -colocação de tapetes e cortinas, com material fornecido pelo usuário
final do serviço;

5%

67 –lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, veículos, aparelhos e
equipamentos (exceto o fornecimento de peças  e partes, que fica sujeito
ao ICMS);

5%

68- conserto, restauração, manutenção e conservação de  máquinas,
veículos, motores, elevadores ou de  qualquer objeto (exceto o
fornecimento de  peças e partes, que fica sujeito ao ICMS);

5%

69 –recondicionamento  de  motores (o valor das peças fornecidas pelo
prestador do serviço fica sujeito ao ICMS); 5%
70- recauchutagem ou regeneração de pneus para o usuário final; 5%
71 -recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento,
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte,
recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos  não
destinados à industrialização ou à comercialização;

5%

72- lustração de bens móveis quando o serviço for prestado para usuário
final do objeto lustrado; 5%
73- instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos,
prestados ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por 5%



Página 24 de 39

SERVIÇOS DE PERCENTUAL SOBRE O
PREÇO DO SERVIÇO
(MENSAL)

ele fornecido;
74- montagem industrial, prestada ao usuário final do serviço,
exclusivamente  com material por ele fornecido; 5%
75- cópia ou reprodução, por quaisquer processos, de documentos e
outros papéis, plantas ou desenhos;

5%

76- composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia,
litografia e fotolitografia;

5%v

77- colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e douração
de livros e revistas; 5%
78 -locação de bens móveis, inclusive arrendamento mercantil; 5%
79- funerais; 5%
80 - alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário
final, exceto o aviamento; 5%
81 - tinturaria e lavanderia 5%
82- taxidermia; 5%
83- recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou fornecimento de
mão-de-obra, mesmo em caráter  temporário, inclusive por empregados
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele
contratados;

5%v

84- propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas,
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de
desenhos, textos e demais materiais publicitários (exceto sua impressão,
reprodução ou fabricação);

5%

85- veiculação e divulgação de textos, desenhos  e outros  materiais de
publicidade, por qualquer  meio (exceto em jornais, periódicos, rádio e
televisão);

5%

86- serviços portuários e aeroportuá-rios, utilização de porto ou
aeroporto; atracação, capatazia; arma- zenagem interna, externa e
especial, suprimento de água, serviços acessórios; movimentação de
mercadoria fora do cais;

5%

87- advogados; 5%
88- engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos 5%
89 – dentistas 5%
90 -economistas; 5%
91 -psicólogos; 5%
92 - assistentes sociais; 5%
93- relações públicas; 5%
94 -cobranças e recebimentos por conta de Terceiros, inclusive direitos

autorais, protestos de títulos,  sustação de protestos, devolução de
títulos não pagos, manutenção de títulos vencidos, fornecimento de
posição de cobrança ou recebimento e outros serviços correlatos da
cobrança ou recebimento (este  item abrange  também os serviços
prestados por  instituições  autorizadas a funcionar pelo Banco
Central);

5%

95 - instituições financeiras autorizadas a funcionar  pelo Banco
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Central: fornecimento de talão de cheques; emissão de cheques
administrativos; transferências de fundos; devolução de cheques;
sustação de pagamento de cheques; ordens de pagamento e de
crédito, por qualquer meio; emissão e renovação de cartões
magnéticos; consultas em terminais eletrônicos; pagamentos por
conta de terceiros, inclusive os feitos fora do estabelecimento;
elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofres; fornecimento de
segunda via de avisos de lançamento de extrato de conta; emissão
de carnês (neste item não está abrangido o ressarcimento, a
instituições financeiras, de  gastos  com portes  de correio,
telegramas, telex e teleprocessamento, necessários à prestação dos
serviços);

5%

96- transporte de natureza estritamente municipal; 5%
97- comunicações telefônicas de um para outro aparelho dentro do
mesmo Município;

5%

98- hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congêneres (o valor da
alimentação, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao ISS); 5%
99- distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer
natureza.

5%

ANEXO III

TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTO

CÓDIGO DESCRIÇÃO UFIR/ANUAL
01 Fábricas, lavras minerais, ferrarias, fundições, carpintarias,

marceneiros, serrarias, carvoaria, armazéns gerais, empresa de
divulgação e difusão, pensões e hospedarias, casas de cômodos,
agências de navegação e passagens, exportadores e
importadores, seguros e capitalização

260.3120

02 Supermercados 520.0238
03 Superlojas 312.4143
04 Superbazares 312.4143
05 Estabelecimento cuja atividade está relacionada com saúde:

a) Casa de Saúde
b) Clínica em geral, hospitais e postos de serviços médicos 520.0239

312.4143
06 Casas de Loterias e Serviços de utilidade pública 182.1408
07 Consultório médico. dentário e veterinário 130.1005
08 Depósito de inflamáveis 442.3420
09 Fogos de artifícios com estampio 182.1408
10 Bancos, estabelecimentos de crédito, financiamento e

investimentos:
a) sede, matriz ou agência
b) filiais, sub-agências de estabelecimento já licenciados

no Município

565.1634
260.2011
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11 Indústria moageira 542.5568
12 Industrialização de sebos e ossos 1501.0060
13 Mercearias, bares, cafés, padarias, lanchonetes, doceiras e

confeitarias 271.2784
14 Açougues 271.2784
15 Demais estabelecimentos, excluídos os de diversões públicas 237.3686
16 Quitandas, peixarias, aves e ovos 156.1872
17 Hotel ou Motel, por apartamento ou quarto 52.0624
18 Postos de Gasolina 780.9360
19 Agências de Automóveis 520.6240
20 Farmácia 208.2496
21 Drogarias 416.4992
22 Perfumaria 260.3120
23 Importadora 260.3120
24 Joalheria 260.3120
25 Sapataria 260.3120
26 Relojoaria 104.1248
27 Armarinho 104.1248
28 Ferragens 260.3120
29 Papelaria 364.4368
30 Laboratório de análises clínicas e patologia clínica 780.9360
31 Matadouro 520.6240
32 Discos 208.2496
33 Depósito em geral 234.2808
34 Artigos religiosos 156.1872
35 Produtos químicos 1356.3920
36 Charutaria 288.2496
37 Peças e Acessórios 416.4992
38 Casas de doces em geral 156.1872
39 Floricultura 156.1872
40 Cutelaria e Chaveiros 156.1872
41 Engenharia e terraplanagem 780.9360
42 Óleos e lubrificantes 156.1872
43 Atelier fotográfico 78.0936
44 Oficina de automóveis 104.1248
45 Barbearia p/cadeira 52.0624
46 Oficina em geral 130.1560
47 Salão de beleza 156.1872
48 Banca de Jornal 104.1248
49 Laticínios depósitos 104.1248
50 Varejo 78.0936
51 Gráficas 208.2496
52 Empresa de Transportes coletivos e cargas em geral 1301.5600
53 Empresa de Taxi 780.9360
54 Agências de representação, turismo e passagens 130.1560
55 Casas de Frutas e Legumes 104.1248
56 Escolas particulares 312.3744
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57 Cursos de Línguas, pré-vestibulares, datilografia e informática 260.3120
58 Escolas de motoristas 208.2496
59 Carvoaria 104.1248
60 Funerárias 390.4680
61 Material Elétrico 234.2808
62 Livraria 104.1248
63 Loja de fotocopiadoras 104.1248
64 Restaurantes, drive-in, serviços de buffet 338.4056
65 Material de Construção 312.3744
66 Abatedouro de aves e carnes 156.1872
67 Profissionais autônomos localizados 78.0936
68 Churrascarias 520.6240
69 Lojas de departamentos 208.2496
70 Pastelarias, sorveterias 130.1560
71 Lojas de tapetes, cortinas e decorações 130.1560
72 Opticas 130.1560
73 Tinturarias e Lavanderias 78.0936
74 Locadoras de Vídeo 156.1872
75 Ferro Velho 780.9360
76 Empresas imobiliárias em geral 156.1872
77 Garagens e estacionamento de veículos 130.1560
78 Outras atividades não especificadas 78.0936

ANEXO IV

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTO

CÓDIGO DESCRIÇÃO UFIR/ANUAL
01 Fábricas, lavras minerais, ferrarias, fundições, carpintarias,

marceneiros, serrarias, carvoaria, armazéns gerais, empresa de
divulgação e difusão, pensões e hospedarias, casas de cômodos,
agências de navegação e passagens, exportadores e
importadores, seguros e capitalização

130.1560

02 Supermercados 260.0119
03 Superlojas 156.2072
04 Superbazares 156.2072
05 Estabelecimento cuja atividade está relacionada com saúde:

a) Casa de Saúde
b) Clínica em geral, hospitais e postos de serviços médicos

e dentários
260.0120
156.2072

06 Casas de Loterias e Serviços de utilidade pública 91.0704
07 Consultório médico. dentário e veterinário 65.0503
08 Depósito de inflamáveis 221.1710
09 Fogos de artifícios com estampio 91.0704
10 Bancos, estabelecimentos de crédito, financiamento e

investimentos:
a) sede, matriz ou agência
b) filiais, sub-agências de estabelecimento já licenciados

282.5817
130.1006
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no Município
11 Indústria moageira 271.2784
12 Industrialização de sebos e ossos 750.5030
13 Mercearias, bares, cafés, padarias, lanchonetes, doceiras e

confeitarias
135.6392

14 Açougue 135.6392
15 Demais estabelecimentos, excluídos os de diversões públicas 118.6843
16 Quitandas, peixarias, aves e ovos 78.0936
17 Hotel ou Motel, por apartamento ou quarto 26.0312
18 Postos de Gasolina 390.4680
19 Agências de Automóveis 260.3120
20 Farmácia 104.1248
21 Drogarias 208.2496
22 Perfumaria 130.1560
23 Importadora 130.1560
24 Joalheria 130.1560
25 Sapataria 130.1560
26 Relojoaria 52.0624
27 Armarinho 52.0624
28 Ferragens 130.1560
29 Papelaria 182.2184
30 Laboratório de análises clínicas e patologia clínica 390.4680
31 Matadouro 260.3120
32 Discos 104.1248
33 Depósito em geral 117.1404
34 Artigos religiosos 78.0936
35 Produtos químicos 678.1960
36 Charutaria 144.1248
37 Peças e Acessórios 208.2496
38 Casas de doces em geral 78.0936
39 Floricultura 78.0936
40 Cutelaria e Chaveiros 78.0936
41 Engenharia e terraplanagem 390.4680
42 Óleos e lubrificantes 78.0936
43 Atelier fotográfico 39.0468
44 Oficina de automóveis 52.0624
45 Barbearia p/cadeira 26.0312
46 Oficina em geral 65.0780
47 Salão de beleza 78.0936
48 Banca de Jornal 52.0624
49 Laticínios depósitos 52.0624
50 Varejo 39.0468
51 Gráficas 104.1248
52 Empresa de Transportes coletivos e cargas em geral 650.7800
53 Empresa de Taxi 390.4680
54 Agências de representação, turismo e passagens 65.0708
55 Casas de Frutas e Legumes 52.0624
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56 Escolas particulares 156.1872
57 Cursos de Línguas, pré-vestibulares, datilografia e informática 130.1560
58 Escolas de motoristas 104.1248
59 Carvoaria 52.0624
60 Funerárias 195.2340
61 Material Elétrico 117.1404
62 Livraria 52.0624
63 Loja de fotocopiadoras 52.0624
64 Restaurantes, drive-in, serviços de buffet 169.2028
65 Material de Construção 156.1872
66 Abatedouro de aves e carnes 78.0936
67 Profissionais autônomos localizados 39.0468
68 Churrascarias 260.3120
69 Lojas de departamentos 104.1248
70 Pastelarias, sorveterias 65.0780
71 Lojas de tapetes, cortinas e decorações 65.0780
72 Opticas 65.0780
73 Tinturarias e Lavanderias 39.0468
74 Locadoras de Vídeo 78.0936
75 Ferro Velho 390.4680
76 Empresas imobiliárias em geral 78.0936
77 Garagens e estacionamento de veículos 65.0780
78 Outras atividades não especificadas 39.0468

ANEXO V

TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE  HORÁRIO ESPECIAL
(MENSAL-UFIR)

01 Funcionamento de estabelecimento em horário especial 52.0624

ANEXO VI

TABELA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO EVENTUAL
AMBULANTE, RUDIMENTAR E FEIRANTE (COBRANÇA MENSAL E DIÁRIA)

1 – COMÉRCIO RUDIMENTAR

Primeira Categoria
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

Segunda Categoria
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

37.7100 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR

21.07100 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR
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Terceira Categoria
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

COMÉRCIO DE PLANTAS, FLORES E CERÂMICA

1ª Categoria
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

2ª Categoria
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

3ª Categoria
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

SALÃO DE BARBEIRO, CABELEIREIRO E BELEZA

1ª Categoria
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

2ª Categoria
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

OFICINAS MECÂNICAS, ELETRÔNICAS, MÓVEIS,
BORRACHEIROS E OUTROS CONGÊNERES

1ª Categoria
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

2ª Categoria
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

10.0850 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR

43.0400 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR

32.0550 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR

19.0200 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR

32.0550 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR

19.0200 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR

32.0550 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR

19.0200 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR
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3ª Categoria
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

ATELIER FOTOGRÁFICO, CINEMATOGRÁFICO, REVELAÇÕES,
CÓPIAS, REPRODUÇÕES DE DOCUMENTOS E OUTROS AFINS
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

10.0850 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR

54.0260 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR

2 – COMÉRCIO EVENTUAL
Anual/mensal
Circo e Parque de diversões
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição
Taxa de Licença para ocupação do solo e logradouros públicos – mensal

JOGOS ELETRÔNICOS, SINUCAS E CONGÊNERES
a)Quando empresas legalmente estabelecidas no Município
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição
b)Quando empresas legalmente estabelecidas em outros Municípios
Taxa por máquinas ou mesa (mensais)

CARROCINHA DE PIPOCA E OUTROS AMBULANTES NOS
BAIRROS
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Inscrição

CARROCINHA DE PIPOCA E OUTROS AMBULANTES COM PONTO
FIXO
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos por
m2
Taxa de Inscrição

VENDA DE MERCADORIA EM VEÍCULOS MOTORIZADOS E
ESTACIONADO OU FIXO
Taxa de Licença
Taxa de Serviços Diversos
Taxa de Licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos

18.0640 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR
104.012 UFIR

43.0400 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR

26.20 UFIR

20.0830 UFIR
1.2560 UFIR
5.2673 UFIR

20.0830 UFIR
1.2560 UFIR

7.8060 UFIR
5.2673 UFIR

22.0300 UFIR
1.2560 UFIR
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52.0624 UFIR
3 – COMÉRCIO EM FEIRAS LIVRES

I – Produtos hortigranjeiros
a) Barraca até 3m2 – por dia
b) Tabuleiro até 2m2 – por dia

II – Carnes frescas, salgadas, peixes e congêneres
a) Barraca até 3m2 – por dia
b) Tabuleiro até 2m2 – por dia

III – Manufaturados, industrializados ou de uso pessoal
a) Barraca até 3m2 – por dia
b) Tabuleiro até 2m2 – por dia

3.5000 UFIR
2.8000 UFIR

7.0100 UFIR
5.6100 UFIR

4.6900 UFIR
3.7500 UFIR

ANEXO VII

TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS PARTICULARES

1 – Aprovação de projetos de construção 15% (quinze por cento)
do valor
correspondente a
licença de construção
do imóvel referente no
prazo de 12 meses.

2 – Colocação de tapumes por metro linear 7.7992 UFIR
3 – Acompanhamento da execução do projeto por ano 52.0624 UFIR

ANEXO VIII
(SUPRIMIDO)

ANEXO IX

TAXA DE LICENÇA PARA PARCELAMENTO DO SOLO

1 – Arruamento da execução do projeto por ano 2.3398 UFIR
2. Loteamento, desmembramento e remembramento:
I) Aprovação de plantas de loteamento por lote:

a) até 1000 m2
b) acima de 1000 m2

II) Aprovação de plantas de reloteamento

20.8161 UFIR
104.1248 UFIR

30% (trinta por cento)
sobre a taxa paga, pela
aprovação do
loteamento primitivo
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III – Aprovação de planta de desmembramento por lote decorrente ou
resultante:

a) terreno de até 500 m2
b) terreno de 500 m2 a 1.000 m2
c) terreno de 1.000 m2 a 5.000 m2
d) terreno de 5.000 m2 a 10.000 m2
e) terreno com mais de 10.000 m2 até 50.000 m2
f) terreno com mais de 50.000 m2 até 100.000 m2
g) terreno com mais de 1000.00 m2

IV – Aprovação de planta de remembramento ou de anexação por lote
concorrente:

a) terreno de até 500 m2
b) terreno de 500 m2 a 1.000 m2
c) terreno de 1.000 m2 a 5.000 m2
d) terreno de 5.000 m2 a 10.000 m2
e) terreno com mais de 10.000 m2 até 50.000 m2
f) terreno com mais de 50.000 m2 até 100.000 m2
g) terreno com mais de 1000.00 m2

V – Prorrogação do prazo para loteamento

26.0312 UFIR
52.0624 UFIR
78.0936 UFIR
130.1560 UFIR
260.3120 UFIR
520.0624 UFIR

780.6036 UFIR

26.0312 UFIR
52.0624 UFIR
78.0936 UFIR
130.0936 UFIR
260.3120 UFIR
520.0624 UFIR

780.6036 UFIR

100% (cem por cento)
sobre a taxa paga pela
aprovação por idêntico.

3 – Abertura de Logradouros:
a) aprovação do projeto – por metro linear de logradouro projetado
b) acompanhamento de execução do projeto – por mês 0.5205 UFIR

26.0312 UFIR
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ANEXO X

TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE

Anúncios pintados em viaturas
Taxa de licença para publicidade por mês e por veículo 5.2040 UFIR
Distribuição de prospectos por dia
Taxa de licença para publicidade (para distribuir formato acima de 13 X
18)
Taxa de serviços diversos

3.9030 UFIR

0.9834 UFIR
Colocação de faixas por dia
Taxa de licença para publicidade – por faixa – até 3m de extensão
Painéis, tabuletas, out-door por mês e por m2
Taxa de Licença para publicidade (Rodovia Pres. Dutra ou margens)
Taxa de licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos
(quando for o caso) por m2

2.6020 UFIR
?

26.0312 UFIR

0.7800 UFIR
Propaganda em painéis ou tabuletas por ambulantes ou acompanhados de
instrumentos musicais ou de percussões, por estas conduzidas
Taxa de licença para publicidade
Altos falantes permitidos por unidade e por mês
Taxa de licença para publicidade
Altos falantes permitidos em viatura por dia
Taxa de licença para publicidade

2.6020 UFIR

2.06020 UFIR

2.6020 UFIR
Propaganda não especificada por dia (stander)
Taxa de licença de publicidade 6.5050 UFIR
Balões por propaganda mensal
Taxa de licença para publicidade 26.0312 UFIR
Aviões por propaganda e por hora
Taxa de licença para publicidade 13.0100 UFIR
Propagandas diversas não especificadas por dia e por metro (mínimo de
1m)
Taxa de licença para publicidade 1.3010 UFIR

ANEXO XI

TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DO SOLO NAS VIAS E LOGRADOUROS
PÚBLICOS (ANUAL, MENSAL E DIÁRIO)

1 – Mercadores ambulantes de metais, jóias e pedra preciosas, artigos e
confecções de luxo – por mês 26.0312 UFIR
2 – Mercadores de gêneros alimentícios, arrtífices e profissionais
ambulantes:

a) sem uso de veículo, por mês
b) com veículo não motorizado, por mês
c) com veículo motorizado, por mês

13.0152 UFIR
26.0312 UFIR
52.0624 UFIR
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3 – Mercadores e profissionais ambulantes não especificados
52.0624 UFIR

4 – Estacionamento de veículos sem exercício de qualquer atividade em
local permitido, cobrança quando previamente fixada em ato normativo
indicando as condições de estacionamento (por hora ou fração) por hora

2.5998 UFIR

5 – Bancas de jornais e revistas por m2, por ano 78.0937 UFIR
6 – Barracas em dias de qualquer festividades ou finados, por dia – por
barraca 26.0312 UFIR
7 – Qualquer atividade exercida em solo, vias e logradouros públicos
por m2 por mês 7.806 UFIR
8 – Colocação de mesas e cadeiras em vias ou logradouros públicos (
por mesa c/ até 04 (quatro) cadeiras:

a) no comércio estabelecido – por mês
b) nas feiras livres – por dia 26.020 UFIR

7.806 UFIR
9 – Instalação de Circos – por mês 104.1248 UFIR
10 – Instalação de parques (por aparelho e barracas – por mês) 26.0312 UFIR
11 – Outras atividades não especificadas – por mês 26.0312 UFIR

ANEXO XII

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS
(POR MÊS – UFIR)

1 – Transporte público por ônibus e microônibus – por veículo licenciado
13.0156

2 – Transporte público por táxis – por veículo licenciado 13.0156
3 – Transporte privado por ônibus, microônibus e utilitários – por veículo
licenciado 13.0156

ANEXO XIII

TAXA DE VISTORIA

1 – Vistoria administrativo não especificada UFIR por ano
26.0312 UFIR

2 – Vistoria de estabelecimento ou local onde se realiza diversões
públicas UFIR por ano 26.0312 UFIR
3 – Vistoria de local para licença de localização e funcionamento UFIR
por ano 26.0312 UFIR
4 – Vistoria de obras e loteamento:
4.1 – Vistoria de Obras:
por vistoria
4.2 – Vistoria de Loteamentos
por vistoria

26.0312 UFIR

26.0312 UFIR
5 – Vistoria de Prédios
5.1 – Residencial
por vistoria 13.0156 UFIR
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5.2 – Comercial
por vistoria
5.3 – Industrial
por visatoria

26.0312 UFIR

26.0312 UFIR

ANEXO XIV

TAXA DE PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

1 – Desmonte de pedreiras – por mês 78.0936 UFIR
2 – Extração de areia, saibro, terra e turfa – por mês 52.0624 UFIR
3 – Corte, extração ou derrubada em conjunto de vegetação, em
terrenos particulares – por m2 7.7993 UFIR
4 – Corte de árvores em terrenos particulares – por unidade

13.0156 UFIR
5 – Retirada de detritos industriais – por mês 52.0624 UFIR

ANEXO XV

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE CEMITÉRIOS (UFIR)

1 – Serviços Funerários:
I – Por sepulatamento

a) carneiro
b) gaveta
c) nicho (aluguel por três anos) por ano
d) cova rasa

II – Diversos
a) licença para obra em sepultura rasa temporária
b) licença para obra em sepultura temporária com carneiro
c) licença para obra em sepultura perpétua
d) transferência de titular
e) transferência de local
f) transladação de restos mortais
g) conservação, por ano

259.9752 UFIR
97.2080 UFIR
39.5615 UFIR
33.9098 UFIR

37.990.3 UFIR

63.2982 UFIR
88.1655 UFIR
75.7318 UFIR
38.4312 UFIR
30.5189 UFIR
45.2131 UFIR

ANEXO XVI

TAXA DE COLETA E REMOÇÃO DE LIXO
(COMÉRCIO EM FEIRAS LIVRES)

1 – Coleta e remoção de lixo nas feiras livres por dia 2.7127 UFIR

ANEXO XVII

TAXA DE AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO DOS LOGRADOUROS
PÚBLICOS
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1 – Consumo de Energia elétrica:
I – Base de Cálculo:

a) valor de fornecimento de energia elétrica incluindo na conta
mensal até        22, 6065 UFIR

b) valor de fornecimento de energia elétrica incluindo na conta
mensal acima de 22,6065 UFIR

ISENTO

3.3910 UFIR

ANEXO XVIII

TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS E
MANUTENÇÃO DE ESGOTOS

1 – Conservação de vias, logradouros públicos e manutenção de esgotos
cobrados juntamente na guia de IPTU, em cada exercício:
I – Imóvel residencial
II – Imóvel territorial 3.0067 UFIR

3.0067 UFIR
2 – Conservação de vias, logradouros públicos e manutenção de esgotos,
cobrada de forma complementar juntamente com a taxa para fiscalização
de estabelecimento, por ano

5.8777 UFIR

ANEXO XIX

TAXA DE EXPEDIENTE

1 – Taxa de Expediente 4.1822 UFIR

ANEXO XX

TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS

1 – Emissão da 1ª via do IPTU na guia do tributo – por ano
1.6996 UFIR

2 – Averbação de imóveis e transferências de IPTU 13.0101 UFIR
3 – Certidões de Tributos Municipais:

a) comuns negativas (por certidão)
b) termos de responsabilidade e outros

9.1556 UFIR
9.3664 UFIR

4 – Alteração de nome, responsável ou razão social da empresa
licenciada

15.6120 UFIR

5 – Transferência de nome 5.2041 UFIR
6 – Encerramento de atividades:

a) de comércio, indústria e produção
b) de prestação de serviço de qualquer natureza
c) de profissionais liberais e autônomos

13.0101 UFIR
7.8061 UFIR
2.5997 UFIR

7 – Transferência de Local 5.2045 UFIR
8 – Autenticações:

a) de livros, talões ou documentos (por unidade) 1.3011 UFIR
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b) de plantas (por unidade) 2.6022 UFIR
9 – Fornecimento de Certidão:

a) relativa a situação fiscal – por inscrição fiscal
b) de qualquer outra espécie, passada a pedido da parte

interessada

3.5388 UFIR
2.6541 UFIR

10 – Expedição de segunda via:
a) de cartão de inscrição
b) de guia de pagamento de tributo

2.5119 UFIR
2.5252 UFIR

11 – desarquivamento de processo a pedido da parte interessada 2.7127 UFIR
12 – Requerimento para obter certidões 2.7127 UFIR
13 – Requerimento de licença do comércio estabelecido da indústria
dos prestadores de serviços de qualquer natureza, do comércio
rudimentar, eventual, ambulante e feirante

1.2560 UFIR
14 – Alteração do cadastro de terrenos não edificados:

a) até 10 lotes – por lote
b) acima de 10 lotes até 50 lotes – por lote
c) acima de 50 lotes até 100 lotes – por lote
d) acima de 100 lotes – por lote

3.9561 UFIR
2.6562 UFIR
2.1363 UFIR
1.9441 UFIR

15 – Alteração do cadastro de terrenos edificados:
a) por prédio ou unidade imobiliária
b) pelo terreno correspondente

3.9561 UFIR
3.9561 UFIR

16 – Alteração do cadastro de firma comercial, industrial ou de
prestação de serviços por alteração 5.2560 UFIR
17 – Alteração do cadastro de localização comercial, industrial ou de
prestação de serviços por alteração de local

5.2560 UFIR
18 – Depósito público (UFIR/POR DIA):

a) bens móveis – por unidade
b) veículos – por unidade
c) semoventes – por unidade
d) mercadorias – por lote
e) animais – por cabeça

5.2041 UFIR
15.6120 UFIR
5.2041 UFIR
5.2042 UFIR
10.4081 UFIR

ANEXO XXII

TAXA DE INSCRIÇÃO

LOCALIZAÇÃO/USO Q1 Q2 Q3
INDUSTRIAL 1.6 1.4 0
COMERCIAL 1.4 1.2 0
RESIDENCIAL 1.2 1 0
NÃO EDIFICADO 0.8 0.6 0
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ANEXO XXIII

TAXA DE INSCRIÇÃO

1 – Inscrição no CADASTRO FISCAL MOBILIÁRIO – de firma
comercial industrial ou de prestação de serviços – por inscrição

52.0624 UFIR
2 – Inscrição no Cadastro Fiscal Imobiliário – por inscrição

3.9115 UFIR
3 – Inscrição de Fornecedor 26.0312 UFIR
4 – Inscrição de profissionais autônomos e prestadores de serviços – por
inscrição 3.9030 UFIR
5 – Inscrição de comércio eventual, ambulante, rudimentar e feirante

5.2673 UFIR
6 – Baixa de inscrição – por inscrição 2.7128 UFIR

Alterado pelos seguintes Decretos:

Decreto 391/96, de 30 de dezembro de 1996.
Decreto 392/96, de 30 de dezembro de 1996.

Texto redigitado, sujeito à correção.


